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1. Legislação
________________________________
_____

Lei de recuperação judicial, recupe
ração extrajudicial e falência – Alte
ração

■Em 23.02.2021, entrou em vigor a
Lei nº 14.112, de 24.12.2020,
editada pelo Presidente da
República, que altera a Lei nº
11.101, de 9 de fevereiro de 2005,
Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002, e Lei nº 8.929, de 22 de
agosto de 1994, para atualizar a le
gislação referente à recuperação ju
dicial, à recuperação extrajudicial e
à falência do empresário e da socie
dade empresária.

A íntegra pode ser acessada aqui

Instituição Financeira – Simplifica
ção de acesso a crédito – Mitigação

dos impactos econômicos –
Covid-19

■Em 10.02.2021, o Presidente da
Re pública editou a Medida
Provisória nº 1.028, de 9 de
fevereiro de 2021, que estabelece
normas para facilitação de acesso a
crédito e mitigação dos impactos
econômicos decorrentes da
pandemia da covid-19.

Informou que até 30 de junho de
2021, as instituições financeiras pri
vadas e públicas, inclusive as suas
subsidiárias, ficam dispensadas,
quando aplicável, de observar, nas
contratações e renegociações de
operações de crédito realizadas di
retamente ou por meio de agentes
financeiros.

Ressaltou também que, até 30 de ju
nho de 2021, as instituições financei
ras privadas e públicas, inclusive as
suas subsidiárias, ficam obrigadas a
encaminhar à Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil do Minis
tério da Economia e à Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional, trimes
tralmente, na forma regulamentada
em ato dos referidos órgãos, a rela
ção das contratações e renegocia
ções de operações de crédito que
envolvam recursos públicos realiza
das diretamente ou por meio de
agentes financeiros, com a indica
ção, no mínimo, dos beneficiários,
dos valores e dos prazos envolvidos.

Publicada no Diário Oficial da União,



a íntegra pode ser acessada aqui
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Credito rural – Prorrogação de medidas
de caráter emergencial

■Em 01.03.2021, o Conselho
Monetá rio Nacional (CMN) publicou
a Reso lução nº 4.894, 26 de
fevereiro de  2021, que prorroga as
medidas de  caráter emergencial de
que trata a  Resolução nº 4.810, de
30 de abril de  2020, aplicáveis aos
procedimentos  relativos à
concessão, ao controle e  à
fiscalização das operações de cré
dito rural, em decorrência das medi
das de distanciamento social adota
das para mitigar os impactos da
pandemia provocada pela Covid-19.

A íntegra pode ser acessada aqui

2.Recuperação de Crédito,
Falências e Recuperações
judiciais-Novidades
________________________________
________

Justiça amplia bloqueio de valores
para quitar dívidas

Mesmo com as restrições impostas
pela pandemia do novo coronavírus
desde março do ano passado, o Ju
diciário alcançou em 2020 o maior
bloqueio de valores de devedores
para pagamento a credores com dí
vidas sentenciadas. A grande maio
ria dos bloqueios envolveram débi
tos trabalhistas, gerando benefício
direto a milhares de pessoas em
meio à crise sanitária.

Somente no ano passado, os
valores interceptados pelos
tribunais das contas dos devedores
somaram R$ 58,9 bilhões – acima
dos R$ 56 bi
lhões registrados em 2019 e o maior

de toda a série histórica iniciada em
2014. Do total bloqueado em 2020,
R$ 37,9 bilhões foram apenas entre
se tembro e dezembro, por meio do
novo Sistema de Busca de Ativos do
Poder Judiciário (Sisbajud).

Com maior nível de automação e
mais funcionalidades em compara
ção ao sistema anterior (Bacenjud),
o Sisbajud passou a permitir o ras
treamento e bloqueio mais ágil de
valores em contas de devedores.
Isso acelera o cumprimento das de
cisões judiciais e a efetividade nas
execuções.



A juíza auxiliar da presidência do
CNJ, Dayse Starling, que integra a
equipe responsável pelo desenvolvi
mento do Sisbajud, ela estima que
os valores a serem bloqueados a

partir deste ano – após os ajustes
realiza dos ainda em 2020 – tendem
a ser expressivamente maiores que
em anos anteriores, indicando uma
mu dança de patamar na
capacidade da
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Justiça em efetuar a busca e blo
queio de ativos de devedores.
“Mesmo com as dificuldades iniciais
de implantação do novo sistema,
houve um trabalho intenso das equi
pes de desenvolvedores tanto do
CNJ, quanto do Dataprev e do
Banco Central.

O sistema tem funcionado bem e es
tamos fazendo melhoria porque
queremos que a resposta aos ma
gistrados seja ainda mais rápida.”

Dayse Starling explica que, quanto
mais automatizada for a plataforma,
maior a agilidade na tramitação dos
processos. Antes, um servidor ou
servidora precisava pegar processo
por processo, entrar no sistema e
cadastrar as ordens de bloqueio in
dividualmente. Agora, com o Sisba
jud, essas etapas são automatizadas
e feita em blocos de ordens. “No Sis
bajud, as ordens de bloqueio entram
no fluxo do processo eletrônico au
tomaticamente e busca as respostas
sem a necessidade de intervenção
humana e isso reduz o tempo de tra
mitação e o tempo que o processo fi
caria parado.”

Novas funcionalidades

O lançamento de uma plataforma
mais automatizada, integrada ao

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e
com maior capacidade de rastrea
mento de patrimônio de devedores
foi o ponto de partida. Outros aper
feiçoamentos já estão em curso. Até
março, entra em operação a ferra
menta “teimosinha”. O novo recurso
tecnológico permitirá que as ordens

de bloqueios autorizadas pelos juí
zes sejam repetidas pelo sistema de
forma automática até que o valor to
tal da dívida por processo seja con
cluído.

No formato atual, quando o juiz
emite uma ordem de rastreamento
de bens para pagamento aos credo
res e os valores encontrados nas
contas dos devedores não são sufi
cientes para quitar toda a dívida, o
juiz tem que ficar renovando essa
ordem sistematicamente. A “teimo
sinha” vai eliminar esse processo de
forma que a busca por ativos seja
encerrada somente quando o Sisba
jud localizar os valores integrais das
dívidas, sem necessidade de inter
venção humana.

“O juiz não mais precisará ficar re
petindo e renovando ordens. A ‘tei
mosinha’ vai aumentar as tentativas
de bloqueio e as chances de conse
guir os valores e isso reduz, tam
bém, a necessidade de advogados fi
carem reiterando a necessidade de



bloqueio. Estamos cortando essas
etapas e o juiz poderá decidir de an
temão a reiteração da ordem até que
os valores sejam bloqueados inte
gralmente”, conta Dayse Starling.

Outra funcionalidade que está sendo
desenvolvida permitirá a redução no
tempo de resposta das instituições

financeiras aos juízes. Na situação
atual, o processo chega a demorar
dois dias para a confirmação de blo
queio de valores. A mudança vai
permitir que juízes e juízas recebam
resposta automática do bloqueio, no
mesmo momento em que as institui
ções financeiras responderem.
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A finalidade do novo Sisbajud e das
novas funcionalidades que forem
ser agregadas é, conforme indica
Dayse Starling, ampliar a celeridade
do trâmite processual. “O que dese
jamos e estamos trabalhando forte
mente neste ano é para que os usu
ários não precisam conhecer esses
sistemas de bloqueio de bens, que
todas as etapas sejam automatiza
das e façam parte do fluxo do pro
cesso judicial. E quanto mais auto
matizado o sistema for e quanto me
nos sistemas o juiz precisar entrar,
mais tempo ele terá para analisar os
processos e, com isso, menos
tempo será gasto na tramitação e
mais rá pida será a jurisdição.”

Os aperfeiçoamentos ao Sisbajud
fazem parte do Justiça 4.0, uma das
diretrizes do presidente do CNJ e do
Supremo Tribunal Federal (STF), mi
nistro Luiz Fux, de ampliar o acesso
e o emprego de tecnologia pelos tri
bunais brasileiros e por parte dos
juízes e servidores do Judiciário. A
finalidade é fazer com que as ferra
mentas tecnológicas sejam usadas
nos órgãos de Justiça para desburo
cratizar o processo judicial e agilizar
as demandas da sociedade.

Conselho Nacional de Justiça – CNJ
em 26.02.2021.

■Nova Lei de Falência entra em vi
gor

As inovações estabelecidas pela
modernização da Lei de recupera
ção judicial, falência e extrajudicial
(Lei nº 14.112/2020) entraram em vi
gor dia 23.01.2021.

A atualização das regras dará mais
fôlego para a recuperação de em
presas em dificuldades financeiras
e, assim, permitirá a manutenção
dessas empresas no cenário econô
mico, gerando emprego, renda e ri
quezas para o país. As novas regras
não trazem nenhum impacto fiscal
sobre as contas do governo. As mu
danças vão permitir ampliar o finan
ciamento a empresas em recupera
ção judicial, melhorar o parcela
mento e o desconto para pagamento
de dívidas tributárias e possibilitar
aos credores apresentar plano de
recuperação da empresa, entre ou
tros avanços. A nova Lei de Falên
cias vai, portanto, ajudar o Brasil a
se recuperar no período pós-pande
mia. A entrada em vigor ocorre 30
dias após a publicação da lei, o que
ocorreu em 24 de dezembro de
2020.

A modernização da Lei de Falências
era urgente porque as regras ante



riores não auxiliavam na recupera
ção das empresas e geravam pro
cessos muito demorados, fosse no
caminho da recuperação ou da fa
lência dessas companhias, aponta a
equipe da Secretaria Especial de Fa
zenda do Ministério da Economia.

Com a reforma, aumenta a probabi
lidade de efetiva recuperação dos

devedores viáveis e fica mais rápida
e eficiente a liquidação de empresas
sem viabilidade de recuperação. A
combinação desses fatores vai esti
mular que recursos e ativos sejam
efetivamente inseridos novamente
no empreendedorismo, com refle
xos positivos também para o mer
cado de crédito.
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A Lei nº 14.112/2020 deve provocar
em pouco tempo aumento da pontu
ação do indicador brasileiro refe
rente ao indicador “Resolução de In
solvência” do Doing Business, do
Banco Mundial. Isso gera perspecti
vas de melhora da classificação ge
ral do Brasil no ranking mundial de
ambiente de negócios. Isso porque
as mudanças com a nova Lei de Fa
lências trazem claras evoluções do
marco legal da recuperação judicial
e na possibilidade de recuperação
das empresas em dificuldades.

Histórico

A construção da nova Lei de Falên
cias começou em agosto de 2016,
com a formação de grupo de traba
lho com advogados, administrado
res, acadêmicos e juízes especialis
tas em direito falimentar. Mais de 40
encontros foram realizados até a
consolidação do projeto. Em 2019,
com o apoio do deputado federal
Hugo Leal (PSD/RJ), a proposta ori
ginal foi transformada em projeto
substitutivo ao PL 6229/2005, e, em
2020, com o apoio do senador Ro
drigo Pacheco (DEM-MG), relator do
projeto no Senado Federal, o projeto
deu origem à nova Lei de Falências,

aprovada pelo Senado em 25 de no
vembro e sancionada pelo presi
dente da República, Jair Bolsonaro,
em 24 de dezembro.

Em novembro, quando o texto foi
aprovado pelo Senado, o ministro da
Economia, Paulo Guedes, destacou
a importância das mudanças. “Foi
um trabalho com muita densidade
téc
nica; muita gente qualificada traba
lhou nisso.

É um momento de celebração, pois
mostra que seguem as reformas.
Reformas extremamente importan
tes”, disse o ministro. “É uma con
quista tanto de excelência técnica
quanto de excelência política. É um
avanço institucional gigantesco”, re
forçou o secretário especial de Fa
zenda do Ministério da Economia,
Waldery Rodrigues.

Mudanças, na prática

Uma das principais mudanças se re
fere à possibilidade de apresentação
de plano de recuperação judicial pe
los credores. Antes da reforma das
regras, somente o devedor podia
propor as condições de renegocia
ção, por meio de seus administrado



res. Isso dificultava o avanço das
tratativas por parte dos credores,
que tinham poucas opções a esco
lher: ou acatavam as condições es
tabelecidas pelos administradores
da empresa em recuperação, ou as
sumiam o risco de enfrentar um
longo e oneroso processo de falên
cia do devedor.

A partir de agora, nos novos proces
sos de recuperação judicial, os cre
dores também poderão propor o seu

próprio plano, sempre que esgotado
o prazo para votação ou quando re
jeitado o plano proposto pelo deve
dor. Na prática, ficam ampliadas as
possibilidades de diálogo entre de
vedores e credores e de formulação
de propostas de maior equilíbrio en
tre as partes envolvidas.

Também houve definição do
conceito de unidade produtiva
isolada. Isso
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significa que quem comprar os ati
vos de uma empresa em recupera
ção judicial terá segurança de que
não “herdará” problemas que não
estavam previstos (acaba a suces
são de passivos). Esse novo marco
de segurança jurídica vai incentivar
investimentos e melhorar o valor de
ativos adquiridos dentro de um pro
cesso de recuperação judicial.

Há aprimoramentos ainda no trata
mento das dívidas com as Fazendas
Públicas, deixando para trás falhas
na legislação que provocavam inefi
ciência, insegurança e litigiosidade.
Devedores em recuperação judicial
terão possibilidades de parcela
mento e transação especiais. Tam
bém fica regulamentada a participa
ção das Fazendas Públicas nos pro
cessos de falência, entre outras me
didas.

Tópicos modernizados com a nova
Lei de Falências:

– reequilíbrio do poder entre
devedor e credores;

– aprimoramento da segu rança
jurídica;

– tratamento das dívidas com as
Fazendas Públicas;

– tratamento da insolvência do
produtor rural;

– financiamento do devedor
durante a Recuperação Judicial (DIP
Financing);

– estímulo a mecanismos ex
trajudiciais;

– modernização, desburocrati
zação e eficiência procedimental;

– mudanças estruturais na fa
lência;

– critérios para casos de insol
vência transnacional.

■Governo edita medida provisória
para facilitar acesso ao crédito a
empresas e pessoas físicas

Em continuidade às medidas de faci



litação de acesso ao crédito, o go
verno federal publicou no Diário Ofi
cial da União em 10.02.2021, a
Medida Provisória (MP) Nº 1.028,
que sus pende até 30 de junho de
2021 uma
série de exigências previstas em lei
para contratação de operações de
crédito com instituições financeiras
e privadas. O objetivo é simplificar e
agilizar os processos de análise e li
beração de créditos a empresas e
pessoas físicas que ainda estão com
dificuldades devido aos impactos

econômicos produzidos pela pande
mia da Covid-19.

Por meio da MP – proposta pela Se
cretaria de Política Econômica
(SPE) do Ministério da Economia –
os ban cos, no processo de
concessão de empréstimos, ficam
dispensados das seguintes
exigências:

i.Entrega da Relação Anual de Infor
mações Sociais (Rais);

ii.Quitação das obrigações eleitorais;
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iii.Certidão Negativa de Inscrição em
Dívida Ativa da União (sendo neces
sário estar em dia com o Instituto
Nacional do Seguro Social/INSS);

iv. Regularidade com o Fundo de
Ga rantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

v. Certidão Negativa de Débito
(CND) da empresa na contratação
com o Poder Público e no
recebimento de benefícios,
incentivo fiscal ou credi
tício concedido por ele, e nas opera
ções de crédito que envolvam recur
sos públicos, inclusive os proveni
entes de diversos fundos (Fundo
Constitucional de Financiamento do
Norte/FNO, Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste/FNE,
Fundo Constitucional de Financia
mento do Centro-Oeste/FCO, Fundo

de Investimentos do Nordeste/Fi nor,
Fundo de Investimentos da
Amazônia (Finam), Fundo de

Garantia do Tempo de
Serviço/FGTS, Fundo de Amparo
ao Trabalha dor/FAT e Fundo
Nacional de Desen volvimento da
Educação/FNDE);

vi.Regularidade com o Imposto Ter
ritorial Rural (ITR) para obtenção de
crédito rural;

vii-Regularidade no Cadastro Infor
mativo de Créditos não Quitados do
Setor Público Federal (Cadin) nas
operações de crédito com recursos
públicos;

viii. Proibição de instituições de cré
dito realizarem operações de finan
ciamento ou concederem dispensa
de juros, de multa ou de correção



monetária ou qualquer outro benefí
cio, com lastro em recursos públicos
ou oriundos do FGTS, a quem esteja
em débito com o Fundo.

O texto da MP também revoga, em
caráter permanente, a necessidade
de apresentação de Certidão Nega
tiva de Débitos (CND) pelas empre
sas, nas operações de crédito com
instituições financeiras que envol
vam recursos captados por meio da
Poupança.

Ministério da Economia em 11.02.2021.

■Receita facilita operações no Ca
dastro de Imóveis Rurais

Por meio da Instrução Normativa

RFB Nº 2008/2021, publicada no Diá
rio Oficial da União do dia 22 de fe
vereiro de 2021, a Receita Federal
atualizou as regras para a realiza
ção de operações no Cadastro de
Imóveis Rurais - Cafir.

Nas operações cadastrais de inscri
ção, atualização, cancelamento e re
ativação no Cadastro de Imóveis Ru
rais continuam sendo utilizados os
serviços digitais disponíveis na pá
gina da Receita Federal na internet.

A partir do dia 1º de abril de 2021,
após a realização do serviço pela in
ternet, caso seja necessário apre
sentar algum documento para com
provar a operação, o cidadão poderá
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juntar a documentação em sua
forma digital por meio do Portal e
CAC na página da Receita Federal.

Não será mais necessário apresen
tar a documentação física em uma
unidade de atendimento da RFB,
pois um processo digital será criado
no portal e-CAC e toda a
comunicação entre a Receita
Federal e o cidadão será realizada
por meio de mensa gens dentro da
plataforma digital.

Dessa forma, será estabelecido um
canal de interação ágil entre o cida
dão e a administração tributária,
permitindo a análise rápida e trans
parente das demandas apresenta
das.

Receita Federal do Brasil em 23.02.2021.

3. Julgamentos Relevantes
____________________________

Destacamos nesta edição as princi
pais decisões:

Recuperação judicial. Crédito. Exis
tência. Sujeição aos efeitos do pro
cesso de soerguimento. Art. 49, ca
put, da Lei n. 11.101/2005. Data do
fato gerador

■O Tribunal Superior de Justiça (STJ),
segunda seção, decidiu por unanimi
dade, que para o fim de submissão
aos efeitos da recuperação judicial,
considera-se que a existência do
crédito é determinada pela data em
que ocorreu o seu fato gerador. A
questão foi analisada no julgamento



do REsp 1.842.911.
Recuperação judicial e falência. De
cisões interlocutórias. Hipóteses de
cabimento do agravo de instru
mento

■A Segunda Seção do Tribunal Su
perior de Justiça (STJ), decidiu por
unanimidade, que cabe agravo de
instrumento de todas as decisões
interlocutórias proferidas no pro
cesso de recuperação judicial e no
processo de falência, por força do
art. 1.015, parágrafo único, do
CPC/2015. Para propiciar segurança
jurídica e proteger as partes que,
confiando na irrecorribilidade das
decisões interlocutórias fora das hi
póteses de cabimento previstas na
Lei n. 11.101/2005, não
interpuseram agravo de instrumento
com base no art. 1.015, parágrafo
único, do CPC/2015, faz-se

necessário esta belecer que: (i) as
decisões interlo cutórias que não
foram objeto de re curso de agravo
de instrumento po derão ser objeto
de impugnação pela parte em
eventual e hipotética ape lação ou
em contrarrazões, como autoriza o
art. 1.009, §1º, do CPC/2015, se
entender a parte que ainda será útil
o enfrentamento da questão
incidente objeto da decisão
interlocutória naquele momento
processual; (ii) que a presente tese
jurídica vinculante deverá ser apli
cada a todas as decisões interlocu
tórias proferidas após a publicação
do acórdão que fixou a tese e a
todos os agravos de instrumento
interpos tos antes da fixação da tese
e que ainda se encontrem
pendentes de julgamento ao tempo
da publicação

8

deste acórdão, excluindo-se aqueles
que não foram conhecidos por deci
são judicial transitada em julgado.

A tese foi fixada no julgamento do
REsp 1.717.213.

Sociedade cooperativa. Liquidação
extrajudicial. Suspensão do cumpri
mento de sentença. Prazo de um
ano prorrogável por mais um ano.
Art. 76 da Lei n. 5.764/1971.
Prorrogações sucessivas. Não
cabimento

■O Superior Tribunal de Justiça
(STJ), Terceira Turma, julgou por

unanimidade, que não é cabível a
suspensão do cumprimento de sen
tença contra cooperativa em regime
de liquidação extrajudicial para além
do prazo de um ano, prorrogável por
mais um ano, previsto no art. 76 da
Lei n. 5.764/1971. A questão foi
anali
sada no julgamento do REsp
1.833.613.

Execução de título extrajudicial.
Termo final para remição. Assina
tura do auto de arrematação

■A Terceira Turma do Superior Tri
bunal de Justiça (STJ), decidiu por



unanimidade, que o termo final para
a remição da execução é a assina
tura do auto de arrematação. A
questão foi analisada no julgamento
do REsp 1.862.676.

Execução de título extrajudicial. Ob
jeto do depósito remissivo. Integra
lidade da dívida executada e seus
acessórios

■O Superior Tribunal de Justiça
(STJ), Terceira Turma, decidiu por
unanimidade, que para a remição da
execução, o executado deve deposi
tar o montante correspondente à to
talidade da dívida executada, acres
cida de juros, custas e honorários de
advogado. A questão foi analisada
no  julgamento do REsp 1.862.676.

Notificação frustrada pelo motivo
“ausente” não constitui em mora o
devedor fiduciante

■A Terceira Turma do Superior Tri
bunal de Justiça (STJ), decidiu que a
tentativa frustrada de entrega da
notificação extrajudicial ao devedor
fiduciante – em razão de sua ausên
cia no endereço informado – não é
suficiente para constituí-lo em mora.
A decisão foi fixada no julga mento
do REsp 1848836.

Impenhoráveis recursos do BNDES
repassados a cooperativa para re
cuperação durante estiagem

■A Quarta Turma do Superior Tribu
nal de Justiça (STJ) negou recurso
especial de uma empresa para que
fosse reconhecido o seu direito,
como credora, à penhora de 30%
dos recursos repassados pelo
Banco Nacional de
Desenvolvimento Eco-
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nômico e Social (BNDES) a uma co
operativa no âmbito do Programa de
Capitalização de Cooperativas Agro
pecuárias (Procap-Agro). A questão
foi analisada no julgamento do REsp
1691882.

Juiz não pode negar inclusão de de
vedor em cadastro negativo só por
que credor tem condições de fazê-lo

■O entendimento levou a Terceira
Turma do Superior Tribunal de Jus
tiça (STJ) a reformar acórdão do Tri

bunal de Justiça do Distrito Federal
e dos Territórios (TJDFT) que indefe
riu pedido de inclusão de uma em
presa em cadastro negativo apenas
porque os credores – uma grande
construtora e um fundo de previdên
cia – teriam meios técnicos e recur
sos financeiros suficientes para fa
zer diretamente a anotação restri
tiva de crédito.

Embora o juiz tenha discricionarie
dade para decidir sobre a inclusão



do devedor em cadastro de inadim
plentes – mas sempre mediante pe
dido do credor, nos termos do artigo
782, parágrafo 3º, do Código de Pro
cesso Civil (CPC) –, ele não pode
criar restrições para a medida que
não estejam previstas na própria le
gislação – por exemplo, exigindo

comprovação de hipossuficiência da
parte credora. A questão foi anali
sada no julgamento do REsp
1887712.

Requisitos para efeito suspensivo
em embargos à execução são cu
mulativos

■O Superior Tribunal de Justiça
(STJ), Terceira Turma, deu provi
mento ao recurso de um fundo de in
vestimentos para revogar o efeito
suspensivo dado aos embargos à

execução opostos contra ele, em ra
zão da ausência do requisito da ga
rantia por penhora, depósito ou cau
ção. Para o colegiado, os requisitos
estabelecidos no Código de Pro
cesso Civil (CPC) para que, em tais
situações, o julgador possa conce
der a suspensão são cumulativos.

Os embargos à execução, com pe
dido de atribuição de efeito suspen
sivo, foram opostos por uma em
presa diante da ação de execução
de
título extrajudicial ajuizada pelo
fundo.

O pedido foi deferido, apesar da
falta  de prévia segurança do juízo.
A de cisão foi mantida pelo Tribunal
de  Justiça de Goiás (TJGO), ao
entendi mento de que, em casos
excepcio nais, o juízo pode conceder
o efeito  suspensivo. A questão foi
analisada no julgamento do REsp
1846080.
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Data do fato gerador define se cré
dito deve ser submetido aos efeitos
da recuperação judicial

■A Segunda Seção do Superior Tri
bunal de Justiça (STJ), sob o rito
dos recursos especiais repetitivos
(Tema 1.051), estabeleceu a tese de
que, para o fim de submissão aos
efeitos da recuperação judicial, con
sidera-se que a existência do cré

dito é determinada pela data em que
ocorreu o seu fato gerador.

Definida a tese, pelo menos 1.900
ações– que, segundo o Banco Naci
onal de Dados de Demandas Repeti
tivas e Precedentes Obrigatórios,
estavam suspensas em todo o país
– poderão ser julgadas com base no
precedente qualificado do STJ.



A controvérsia dos recursos julga
dos como repetitivos dizia respeito à
interpretação do artigo 49 da Lei
11.101/2005: se a existência do
crédito deveria ser determinada
pela data de seu fato gerador ou
pelo trânsito em julgado da
sentença que o reco nheceu.

A questão foi analisada no julga
mento dos:

REsp 1840531

REsp 1840812

REsp 1842911

REsp 1843382.
Cooperativa em liquidação extraju
dicial não pode ter ações contra si
suspensas por mais de dois anos

■O prazo de suspensão dos processos
contra cooperativa em liquidação extra
judicial – de um ano, prorrogável por
mais um, conforme o artigo 76 da Lei
5.764/1971 – não admite extensões,
sendo inaplicável a analogia com a pos
sibilidade de prorrogação do chamado
stay period da recuperação judicial das
empresas, tendo em vista as diferentes
leis que regulam o tema e o âmbito em

que ocorrem a liquidação das coopera
tivas (via extrajudicial) e a recuperação
empresarial (via judicial).

O entendimento foi fixado pela Ter
ceira Turma do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) ao reformar acórdão
do Tribunal de Justiça do Distrito Fe
deral e dos Territórios (TJDFT), o
qual, dando interpretação extensiva
ao artigo 76 da Lei 5.764/1971, admi
tiu a prorrogação da suspensão das
ações contra uma cooperativa por
prazo superior a dois anos, especi
almente por entender que o prosse
guimento desses processos poderia
violar a isonomia entre os credores.

Na ação de cumprimento de sen
tença que deu origem ao recurso –
decorrente de pedido de restituição
do valor pago por unidade habitaci
onal não entregue pela cooperativa
–, o juiz decidiu suspender a execu
ção para aguardar a conclusão da li
quidação extrajudicial da coopera
tiva. A decisão foi mantida pelo
TJDFT.

A questão foi analisada no julga
mento do REsp 1833613.
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